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Processo nº: 2020 / 567 
Requerente: VEREADOR MARCO ANTONIO DA ROSA 
Assunto: projeto de lei complementar 
 
 
RELATÓRIO 
 
 Trata-se de proposição legislativa de autoria de vereador com 
assento nesta nobre Casa Legislativa, cujo mérito modifica a redação do 
artigo 86 da Lei Complementar nº1. de 27 de Setembro de 2017, que 
alterou e consolidou a Lei Municipal nº 3.179 de 30 de Setembro de 2009 
 

Em atenção às medidas adotadas pela administração para 
enfrentamento da crise pandêmica COVID-19, (arts. 2º e 3º da Ordem de 
Serviço nº 004/2020), o expediente tramita exclusivamente em formato 
digital. Constam dos autos virtuais os seguintes documentos em anexo:  

 
001 projeto de lei complementar (pdf, 3 páginas). 

 
PARECER 

 

A proposição em comento trata de reapresentar à discussão matéria 

que constou do processo legislativo n° 21.375/056/2020, originalmente 

aprovada pelo Poder Legislativo, mas vetada na sequência, sendo o veto 

mantido por conta do equívoco quanto à espécie de projeto de lei que 

ocorreu naquele caso. A reapresentação de matéria à deliberação 

plenária aparece em dois momentos do regimento interno: 

 
Art. 122-  O Presidente ou a Mesa, conforme 
o caso, não aceitará proposição: 
(...) 
III - que tenha sido rejeitada na mesma 
sessão Legislativa, salvo se tiver sido 
subscrita pela maioria absoluta dos 
Vereadores; 
 
Art. 133- Discussão é o debate pelo Plenário 
de proposição constante na ordem do dia. 
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Parágrafo único. O presidente declarará 
prejudicada a discussão: 
I - de qualquer projeto com objeto idêntico ao 
de outro que já tenha sido aprovado antes, 
ou rejeitado na mesma sessão legislativa, 
excetuando-se, nesta última hipótese, 
aprovação de proposta de retorna 
apresentado pela maioria absoluta dos 
membros do Legislativo;   

 

 

 Como se verifica do doc.001(p.1-2), a proposição conta com 

07(sete) assinaturas, estando portanto apta a tramitar. 

 

No mérito, o projeto de lei visa reduzir percentuais dos valores 

praticados pelo município na aplicação de penalidades tributárias. A 

competência para legislar sobre matéria tributária é concorrente, de forma 

que tanto o Poder Executivo quanto o Poder Legislativo são competentes 

para propor lei concedendo benefício de ordem fiscal. Nesse sentido: 

 

AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. DEFEITO NA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL 
SANADO. JUNTADA DE PROCURAÇÃO 
COM PODERES ESPECIAIS E 
ESPECÍFICOS NO PRAZO CONCEDIDO. 
LEI MUNICIPAL DE INICIATIVA DO PODER 
EXECUTIVO. EMENDA PARLAMENTAR. 
CONCESSÃO DE DESCONTO NO VALOR 
DE IPTU. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. 
COMPETÊNCIA COMUM OU 
CONCORRENTE. INOCORRÊNCIA DE 
VÍCIO DE INICIATIVA. 1. Tendo o 
proponente promovido a regularização da 
representação processual no prazo 
oportunizado, com a juntada de instrumento 
de mandato com outorga de poderes 
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especiais e específicos para impugnar, por 
meio da propositura de ação direta de 
inconstitucionalidade, a norma objeto desta 
ação, dá-se por sanado o defeito 
inicialmente constatado, na esteira da 
jurisprudência do Egrégio Supremo Tribunal 
Federal e também deste Tribunal de Justiça. 
2. De acordo com o entendimento sufragado 
pela jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, a competência para legislar sobre 
matéria tributária é concorrente, de forma 
que, tanto o Poder Legislativo quanto o 
Executivo são competentes para propor 
lei concedendo benefício de ordem fiscal, 
ainda que tal lei cause eventual 
repercussão em matéria orçamentária. 
Desse modo, o dispositivo legal impugnado, 
oriundo de lei de iniciativa do Poder 
Executivo Municipal, que foi emendada pelo 
Legislativo e promulgada por este último, 
não padece de inconstitucionalidade, haja 
vista a competência comum para legislar 
sobre matéria tributária. JULGARAM 
IMPROCEDENTE. UNÂNIME.(Ação Direta 
de Inconstitucionalidade, Nº 70063508758, 
Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado 
em: 31-08-2015).  
 
AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.889, 
DE 21 DE MAIO DE 2013, DO MUNICÍPIO 
DE JABOTICABA, QUE INSTITUI O 
PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO 
FISCAL – REFIS - UNICAMENTE EM 
RELAÇÃO AOS DÉBITOS DA 
CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA. 
VIOLAÇÃO À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL 
E À LEI COMPLEMENTAR Nº 101/2000. 
NÃO-CONHECIMENTO. EMENDA 
MODIFICATIVA Nº 01/2013 AO PROJETO 
DE LEI Nº 68/2013. ISENÇÃO, NA 
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TOTALIDADE, DE TODOS OS DÉBITOS 
ORIUNDOS DE CONTRIBUIÇÃO DE 
MELHORIA DEFINIDA E LANÇADA COM 
FULCRO NA LEI MUNICIPAL Nº 
1.547/2009. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. VÍCIO 
FORMAL E MATERIAL. INEXISTÊNCIA. 
COMPETÊNCIA CONCORRENTE. 
PRECEDENTES DO STF E DESTE 
TRIBUNAL. Não merece conhecimento o 
presente pedido no ponto em que sustenta 
haver violação, pela norma impugnada, da 
Lei Orgânica do Município de Jaboticaba e 
da Lei Complementar nº 101/2000, já que 
impertinente, em sede de controle 
concentrado de constitucionalidade, a 
análise de eventual antinomia entre a lei 
apontada como viciada e outras normas 
infraconstitucionais. A Constituição Federal 
não atribui ao Chefe do Poder Executivo 
exclusividade quanto à iniciativa de leis 
em matéria tributária, sendo ela, pois, de 
competência concorrente entre este e os 
membros do Poder Legislativo. A 
concessão de isenção não acarreta 
redução de receita ou aumento de 
despesa, mas apenas frustração da 
expectativa de arrecadação. Portanto, 
ainda que haja repercussão no orçamento 
do Município com a isenção concedida, 
não há razão para não reconhecer a 
legitimidade da iniciativa parlamentar. 
AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDA 
EM PARTE E JULGADA IMPROCEDENTE. 
UNÂNIME.(Ação Direta de 
Inconstitucionalidade, Nº 70055214647, 
Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: Francisco José Moesch, Julgado 
em: 09-12-2013). 
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 Como se observa, a orientação dos julgados acima transcritos vai 

ao sentido que a instituição de benesse tributária não acarreta redução 

de receita ou aumento de despesa, mas apenas frustração da expectativa 

de arrecadação, podendo ser concedida por iniciativa parlamentar ainda 

que haja repercussão no orçamento do Município. A presente 

manifestação aborda apenas tais requisitos, de ordem constitucional. 

  

Por derradeiro, anotamos que o prosseguimento da proposição à 

deliberação plenária deve ser precedido da manifestação das seguintes 

comissões permanentes: 

 
 
a) LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, por ser condição de tramitação do 
processo legislativo para todas as proposições em geral: 
 

Art. 76- Compete à Comissão de Legislação 
e Justiça manifestar-se sobre todos os 
assuntos nos aspectos constitucional, 
redacional e legal e, quando já aprovados 
pelo Plenário, analisá-los sob os aspectos 
lógico e gramatical, de modo a adequar ao 
bom vernáculo o texto das proposições. 
§ 1º- Salvo expressa disposição em contrário 
deste Regimento, é obrigatória a audiência 
da Comissão de Legislação e Justiça em 
todos os projetos de lei e determinadas 
matérias que tramitarem pela Câmara. 

 
 
b) COMISSÂO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, por competência 
específica, eis que a proposição envolve matéria tributária. 
 

Art. 77- Compete à Comissão de Finanças e 
Orçamento opinar obrigatoriamente sobre 
todas as matérias de caráter financeiro, e 
especialmente quando for o caso de: 
(...) 
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IV - proposições referentes a matérias 
tributárias; abertura de créditos; 
empréstimos públicos e as que, direta ou 
indiretamente, alterem a despesa ou a 
receita do Município, acarretem 
responsabilidades ao Erário Municipal ou 
interessem ao crédito e ao Patrimônio 
Público Municipal; 

 
 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Com as informações, fundamentos doutrinários e precedentes 

jurisprudenciais apresentados acima, encaminhamos o expediente ao 

prosseguimento. À conclusão superior, e com aprovação, encaminhem-

se os autos à Diretoria Legislativa para as devidas diligências. 

 

Parecer exarado em 19 de outubro de 2020 

 
Pablo José Camboim de Souza 

OAB/RS 50.493 
Matrícula 881 

 
João Roberto da Fonseca Junior 

Procurador Chefe 
OAB/RS 69.257 


